
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do cargo da 
promotoria de justiça de Santarém Novo;
CONSIDERANDO os termos dos expedientes protocolizados sob 
nº 8811 e 12920/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça LUIZ DA SILVA SOUZA para 
exercer as atribuições do cargo da promotoria de justiça de 
Santarém Novo, no período de 16/4 a 15/5/2018, sem prejuízo 
das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 10 de abril de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 2282/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a licença da promotora de justiça Herena Neves 
Maués Corrêa de Melo;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 4º cargo das promotorias 
de justiça de Redenção;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça LEONARDO JORGE LIMA 
CALDAS para exercer nas promotorias de justiça de Redenção, 
as atribuições do 4º cargo, no período de 11/4 a 10/5/2018, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 10 de abril de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 2283/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 5º cargo das promotorias 
de justiça de Marabá;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob nº 
14736/2018, em 23/3/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça SAMUEL FURTADO SOBRAL para 
ofi ciar em audiências de atribuição do 5º cargo das promotorias 
de justiça de Marabá, no dia 22/3/2018, sem prejuízo das demais 
atribuições nas promotorias de justiça de Marabá.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 10 de abril de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 2284/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a vacância do 2º cargo da promotoria de justiça 
de São Félix do Xingu;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 2º cargo das 
promotorias de justiça de São Félix do Xingu;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça ÍTALO COSTA DIAS para 
exercer nas promotorias de justiça de São Félix do Xingu, as 

atribuições do 2º cargo, no período de 11/4 a 30/6/2018, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 10 de abril de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 2323/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a licença da promotora de justiça Liliane 
Carvalho Rodrigues de Oliveira;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 3º cargo das promotorias 
de justiça de Marabá;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob nº 
14734/2018, em 23/3/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça GILBERTO LINS DE SOUZA 
FILHO para ofi ciar em audiências de atribuição do 3º cargo 
das promotorias de justiça de Marabá, no dia 22/3/2018, sem 
prejuízo das demais atribuições nas promotorias de justiça de 
Marabá.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 11 de abril de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 2324/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 
2006 c/c art. 24 da Lei nº 8625/1993;
CONSIDERANDO os termos dos expedientes protocolizados sob 
nº 16767 e 16769/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR os promotores de justiça ANTONIO MANOEL 
CARDOSO DIAS e THIAGO RIBEIRO SANANDRES para, sem 
prejuízo das demais atribuições e em atuação conjunta, ofi ciarem 
nos autos do processo nº 0007638-15.2017.8.14.0005 e demais 
procedimentos relativos ao caso, de atribuição do 5º cargo das 
promotorias de justiça de Altamira.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 11 de abril de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional

PORTARIA Nº 2325/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 2º cargo da 
promotoria de justiça do tribunal do júri de Belém;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 148/2018-MP/CCrim, 
datado de 6/4/2018, protocolizado sob nº 17164/2018, em 
9/4/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça SAMIR TADEU MORAES DAHÁS 
JORGE para, sem prejuízo das demais atribuições, ofi ciar 
na sessão do tribunal do júri, pautada para o dia 12/4/2018, 
referente aos autos do processo nº 0002235-34.2014.8.14.0017, 
de atribuição do 2º cargo da promotoria de justiça do tribunal 
do júri de Belém, podendo adotar medidas pertinentes, inclusive 
interpor recursos.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 11 de abril de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional

Protocolo: 312309
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Nº 000599-110/2014
PRESTAÇÃO DE CONTAS – ANO CALENDÁRIO DE 2012

Entidade: MANA- MANI CIRCULO ABERTO DE COMUNICAÇÃO, 
EDUCAÇÃO E CULTURA
 DA CONCLUSÃO
..................................
Ante o exposto, o Ministério Público Estadual, pela Promotoria 
de Justiça de Tutela das Fundações Privadas e Associações de 
Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial 
da comarca de Belém, por considerar a ausência de motivos 
que justifi quem a tramitação deste procedimento preliminar de 
prestação de contas, decide:
1) PROMOVER, nos moldes do art. 9º da Lei 7.347/1985, o 
ARQUIVAMENTO deste procedimento administrativo preparatório, por 
falta de legitimidade do Ministério Público Estadual, pela Promotoria 
de Justiça de Tutela de Fundações, Entidades de Interesse Social, 
Falência e Recuperação Judicial da Comarca de Belém;
Belém (PA), 27 de março de 2018.
Helena Maria Oliveira Muniz Gomes
2º Promotora de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, 
Associações de
     Interesse Social, Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial.

Protocolo: 312172

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº 000351-110/2014

PRESTAÇÃO DE CONTAS – ANO CALENDÁRIO DE 2012
Entidade: ESCOLA DE SAMBA MOCIDADE UNIDA DO BENGUI
 DA CONCLUSÃO
.......................................
Ante o exposto, o Ministério Público Estadual, pela Promotoria 
de Justiça de Tutela das Fundações Privadas e Associações de 
Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial 
da comarca de Belém, por considerar a ausência de motivos 
que justifi quem a tramitação deste procedimento preliminar de 
prestação de contas, decide:
1) PROMOVER, nos moldes do art. 9º da Lei 7.347/1985, o 
ARQUIVAMENTO deste procedimento administrativo preparatório, por 
falta de legitimidade do Ministério Público Estadual, pela Promotoria 
de Justiça de Tutela de Fundações, Entidades de Interesse Social, 
Falência e Recuperação Judicial da Comarca de Belém;
Belém (PA), 27 de março de 2018.
Helena Maria Oliveira Muniz Gomes
2º Promotora de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, 
Associações de
     Interesse Social, Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial.

Protocolo: 312176

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº 000353-110/2014

PRESTAÇÃO DE CONTAS – ANO CALENDÁRIO DE 2012
Entidade: FEDERAÇÃO DAS SOCIEDADES BENEFICENTES DO 
ESTADO DO PARÁ
 DA CONCLUSÃO
.................................
Ante o exposto, o Ministério Público Estadual, pela Promotoria 
de Justiça de Tutela das Fundações Privadas e Associações de 
Interesse Social, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial 
da comarca de Belém, por considerar a ausência de motivos 
que justifi quem a tramitação deste procedimento preliminar de 
prestação de contas, decide:
1) PROMOVER, nos moldes do art. 9º da Lei 7.347/1985, o 
ARQUIVAMENTO deste procedimento administrativo preparatório, por 
falta de legitimidade do Ministério Público Estadual, pela Promotoria 
de Justiça de Tutela de Fundações, Entidades de Interesse Social, 
Falência e Recuperação Judicial da Comarca de Belém;
Belém (PA), 02 de abril de 2018.
Helena Maria Oliveira Muniz Gomes
2º Promotora de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, 
Associações de
     Interesse Social, Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial.

Protocolo: 312024
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